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A. 2	 Considera-se infrator o estabelecimento abrangido á por esta

. 1-) - ; lei, que deixar de cumprir o dispositivo no prazo de	 180
t(-I)	 . (cento e oitenta) dias. contados a partir da aprovacão des-

; lei, que deixar de cumprir o dispositivo no prazo de	 180

(cento e oitenta) dias, contados a partir da aprovação

; Oi - PL
PROJETO DE LEI , •	 01-0138/93-5

i . c.c. -e-4 G, c-v (...c.,<ÇD _. cz--v - (2--1/4?5el_
(-4 c4213(§,v_arfr,t__..r.c.a-- .4n10, . 

~rn i dvt.sc-nn-rir_...Pie4.
	 -. &71 61e..oeã-ro.,I _.,3-~--orz

:,	 c P:/ ,,.e r a yv) . -. -2 . 

il	 r	 /	 i

DispOe sobre a obrigatoriedade dos

estabelecimentos que fazem)/ ven-

d'On ou forneçam refeiçOes,	 lan-

ches, pizzas, salgados ou	 doces

terem a cozinha com espaço visí-

vel ao público em vidros transpa-

rentes na medida mínima de 6 m2.

,

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA.:

Art. 1 2 - Autoriza o Executivo Municipal a obrigar os estabelecimen-
12,

tos que fazem ?'"krenOm ou forneçam refeiçOes, lanches, piz

zas, salgados ou doces ,aterem a cozinha com espaço visível

ao público em vidros transparentes na medida mínima de 6m2.

lei.

-4	 \
Art-. 3 2 - Os infratores-desta-lei sujeitar-se-ao a multa equivalente

,r)

;a 10(dez) UFM, no caso do não cumprimento desta lei por ca-

da	
-

'da mes de infraçao.

-— As despesas com a execução desta lei correrão por 	 conta
,

das dotaçoes orçamentarias proprias.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga

das as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 14

VEREADO\MÁRIO NODA

Ced. 0561
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JUSTIFICATIVA

A sujeira, a falta de higiene em bares e restaurantes,

principalmente da periferia e tão notório que a saúde do público

consumidor corre o risco de contrair inúmeras doenças.

Tem a finalidade desta propositura ao obrigar os esta-

belecimentos de ter um espaço visível ao público de proporcionar

ao cliente a oportunidade de verificar com seus prOprios 	 olhos

as condiçOes higienicas em que são confeccionados os 	 produtos

que irão consumir.

O consumidor poderá então escolher melhor os lugares

que irão lhe proporcionar os alimentos para seu consumo, evitan-

do aqueles que não atenderem as condiçOes higienicas.

X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.

-1P

Cód. 0561



•	 •do proces 'so n2	 138 . 	de 19.9 3 24;03	 /93 	 (a) 	
Adelina •

Q3	Papel para Informação, rubricado como folha

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça,
;1-5(ititisa Clrecir

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, nada consta.
Em 24-03-93

------------------ •
---

Assessor Têc

------- . - .y,
eS.0TD.Llivie...g..CcAjtz1V4,\LI'M

Recebi do r.a Comissão de

Constitu i ç ão e J/ustiça

Em ‘.2.4b19 	 ..... bs.....

CóD. 0233



Ao Nobre Vereador

para relatar.

Sala da Comissão da Constituição e Justlqê

etn .30  de	 de

J E 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

C)11"/

Em 	 JC23

(a)



Ver.

•

Senhor Presidente da Comiss',5o de Constituição e Justiça

Tendo em ,i.-;1:. a necessidade de maiores estudws da

matérja, soiScjto a V.Ex .a. a prorrogaço de prazo para emjs -

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. ó3,

"caput", do Regimento Interno.

Etti °1- 1 (»Il q 3

'DF:FERIO°

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente'da
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PARECER
0149,93

DCi comIssino_W_UNUIIIII1UPLE jUSTI ÇA SORNE
O PROJETO DE LEI 138/93hn, E-

Ui. 11 E) 0
[..	 A	 1992	 .....e

t.) nobre 41
nobre 5W§t Ni! 	 " o) • r «	

od, apresentou o
preSente projeto do leifire á . gaWntesobre ,, obrigatorieda-
do dos estabelecimento_, tre- T-fra-roTirr---vm-rfr+eirr•du fornecem re-
feiaes, lanches, pizzas, salgados ou doces, de terem a
cozinha com espaço visível ao público, em vidro transpa-
rente na medida mínima do 6 (seis) m2.

A propositura não deve converter-se em lei,
pois invade competência legislativa da União.

Com efeito, nos termos propostos a proposi-
ção refoge da competência municipal, pois constitui regu-
lamentação da atividade econômica, de modo que extrapola
os limites do poder de policia administrativa municipal.

Na medida em que o projeto determina que
toda cozinha, da qualquer estabelecimento, deve conter
área envidraçada com medida mínima de 6 (seis) m2 visível
ad público, interfere ele indevidamente no domínio econô-
mico, a tal ponto que poderá inviabilizar a atividade eco-
nômica de muitos estabelecimentos do pequeno e mndio por-
te, que não ostentem área suficiente para o atendimento do
pretendido pelo ilustro Vereador.

Nessa mat6ria vigora em nosso município n
Decreto ng 25.544/HH que, com respaldo na Lei ng
10.153/86, instituiu o Código Sanitário Municipal de Oli-
mentos.

O art. 1-17 desse decreto estabelece uma ná-'
rio de exigências sanitárias aos estabelecimentos que par
força de sua atividade, exijam cozinha.

Igualmente os artigos 9H a 103 desse Decre-
to estabelecem outros requisitos sanitários que os estabe-
lecimentos comerciais devem atender.

Diante de todo o exposto, somos
Pela Inconstitucionalidade.

Sala da Comissão de Constituição e lttstiça, 12101193
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111 MEMORANDO n9

-	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

$io Paulo 19 de	 Abril...... 	
93

031/ 93 _
ATM

\Mit

R1(:EBIDO NA TN: T, M:

Um 	
N	 t

Sbc.-

Atenciosamente

:.i;;'' '' '' 
.........

.............
........

• 1

• 1!:	 t.`1 . ri.

Folha

do ia

A nobre Ver. Mário Noda

o p L-138 /93, de sua autoria, será tido como

REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.



Wekta4a
r11111141K
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Min*

Folha n.o (27—  da proc.
' do 19

RECURSO N 2	AO PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

(I ii - RECURSO	 .
, 11-0021/93-2	 ...........n....I.YMNI q **88.1n••••n•

i

	

.... -'	 APROVADO 1
Ciente do parecer da Comissão de C nstituição	 Justiçaipela

ilegalidade do Projeto de Lei n 2 138/93, de mApha .:„Ist,	 05 venhAd nos

termos do artigo 79 da Resolução n 2 2, de 2 ..44 ízu iiiç14 1492a /(Ni_
mento Interno) apresentar o presente Recurs1/441222elas I

zOes que passo a expor:	 L/ \

	A Constituição Federal no seu artigo 30 diz que compete	 os

municípios no seu jíicisp II - suplementar a legislação federal e a

estadual no que couber e a Lei Orgânica do Município no seu artigo

160, diz que o Poder Municipal disciplinará as atividades econOmicas

em seu territOrio cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comer-

ciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras as seguin

tes atribuiçOes:

incisoVII - Regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as

edificaçOes, as construçOes, reformas, demoliçOes ou reconstruçOes,

os equipamentos, as instalaçoes e os serviços, visando a observancia

das normas urbanisticas de segurança, higiene e qualidade de vida em

defesa do consumidor e do meio ambiente.

Ora o meu projeto de lei tem como finalidade suplementar a

nossa legislaçao visando a observância das normas de higiene e quali-

dade de vida em defesa do consumidor conformeincisoVII do artigo 160

da Lei orgânica do Município.

Já que o referido Decreto 25.544/88, apenas estabelece nor-

mas no seu artigo 87 cuja atividade tenha cozinha, Mas não estabelece

nenhuma norma para que o consumidor possa ver com seus prOprios olhos

a  higiene e as condiçOes com que serão preparadas os produtos que ele

irá consumir.

No artigo 4 2 do COdigo de Defesa do Consumidor diz que a

Política Nacional de RelaçOes de Consumo tem por objetivo o .atendi-

mento das necessidades dos consumidores.

(continua)

Cód. 0561
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Folha n o	 cc K  do proc.
	 *1 .19

Sala das SessOes,

VER A R MÁRIO.NODA

Ora hoje o consumidor está mais alerta aos seus direitos, e

com a propagação de inúmeras doenças a contaminação tornou-se um fa-

tor de risco, e nada mais justo do que proporcionar esse direito a

todos os consumidores de poder tambem fiscalizar e escolher os estabe

lecimentos que atendam as normas de higiene e saúde.

Para não tornar inviável a presente propositura sugestiona-

ria um substitutivo nos seguintes termos:

SUBSTITUTIVO N 2	AO PROJETO DE LEI N 2 138/93

DispOe sobre a obrigatoriedade da insta:-
lação de vidros transparentes na medida
mínima de 6m2 nas novas construçOes e re
formas de cozinhas dos ,estabelecimento
que forneçam refeiçOes e lanches ou simi-
lares no município a partir da data da
vigencia desta lei.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica obrigado a instalação de vidros transparentes 	 na
medida mínima de 6m2 nas novas construçOes e reformas de
cozinhas dos estabelecimentos que forneçam refeiçOes e
lanches ou similares a partir da data da vigencia desta
lei.

Artigo 22

Artigo 32

Artigo 42

Artigo 52

- Considera-se infrator o estabelecimento abrangido	 por
esta lei, que deixar de cumprir o dispositivo a 	 partir
da aprovação desta lei.

- Os infratores desta lei sujeitar-se-ao a multa equivalen
te a 10(dez) UFMs, no caso do não cumprimento desta 	 lei
e o dobro na reincidencia.

- As despesas com execução desta lei correrão por conta das
dotaçOes orçamentárias práprias.

- Esta lei éntrará em vigor na data de sua publicação, revo
das as disposiçOes em contrário.

Cód. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUÍGRAFO

be th

SESSÃO

207 extra

DATA

8.8.95

FOLHA

138/93, do Vereador Mário Nada (7211)3

Dispa() sobre a obrigatoriedade dos estabelecimenteos que fazem, vau.

dom, fornecem refeiçZes, lanches, pizzas, salgados ou doces, de te-

rem coziaaba com espaço vielvel ao peiblico em vis±ros tranaparentes na

medida minem de 6 ia.

Fas0z discussão e votação únicas- do parecer nt.147/91

COlninga0 de Constituição e .113.stiça (ILEGALIDADE Rocurna 21/93)

O SR PESSIDzia.íg ( Miem' Colaeuonno PPla	 É para

rejeitar o parecer. Os que estiverem favoráveis à rejeição pez:pane-

çam como patão.

O !R innspiz GITILIAWIRS PROMICA. (FOMO — A Bancada do

PSDB deseja dizer ffnãon à. rejeição do parecer.

O SR PraSID.t.	.40 =acuras>

ttatá. azgrovaão. Bold rejeitada a ilegalidade.

2assemoo para o item 21.

125=XZWXUSI ) o yr presidente ....(nonna)

'te

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

:
Papel para Inlormaçâo, rubricado como folha na 	

do processo	 's	 2	 de 19  Fl. 3	 1 	 (a) 	

A Comissão de

• O. parecer de Ilegalidade, de fls..---='?;&", da douta Comisso.,.•	 ,
de Const.. e Justiça, 	 naiyaSessãO

• ---))
ordinária	 ossegUindo-...se. a tranittewele),'

jJSz

Recebido ira, C'omissão de 1'01. 
1.1.1.,a1.1ri

.	 • .•

LUIZ'ATIRIAS-13AFÁLHO
Assessor Técnico L	 Chefe-

A. T.

AO. NOBRE VEREADOR  . .éot,c•mc7 (r.c4w -

PARA RELATAR.

Saia da Cornic-.30	 Fc.0 L..L.:).1.3,

e Meio ArribLuitu,

dO*141(
PRESIDEM 1

17 r  ilr 

cón. n2n

....• •



	  /untado .5 	  nesta dela, 	 documento ..5. e papel para Informação, rubricado.ç	

	  • ‘ •1n 	  kr4. J4 
Em , 	 , 

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o	 	  do rx/ I

n.o	 ;.?26	  de 19......12

DATASESSÃORODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO OR OR	 ONT. APARTE 

L

.__.. ________........„...(,,,..
	x)i. r r; 	,.	 --___

...	 ,,	 1:? 	 1 st q ,.•, ,:: .,

~..........x.....:„....."- • '•"? : 4 O,	 .....,,,,,....

COMI88I0 DE POL/TICA URBANA ,METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho

Membros :	 Srs. Vereadores

Aldeies Sposati

Bruno Feder

-

Emílio Meneghini

Faria Lima

Tereza Cristina de 8. Iejolo

Ana Maria Quadros

Audiancia PUIU& realizada no AuditOrio Ver. Antonio Sampaio,

da Camara Municipal de São xaulo em 13 de setembro de 1995.:

Solicitante: L3p, Ver, Antonio de Paiva Monteiro 'ilhó

(Mimo ng 108/95-Com: Pol.)Urb l Metropse Misio,Ambiente)..

COO. 0591
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•
n.o

noUzio FOLHA >TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA

.,
	 •	 ,...	 -fr	 ....... •	 . iI	 L

1 tigela

CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO PAVL-01-, „-----.:—....,...,..,.. •;
roma n.ot; ; 	11o/....,	 (1,, pÁr ,..,,	 .. .— TAQUIGRAFIA -	 n.o	 • '' j,y,/	 de . 19'.. _q*:  I_

40111GRAFO	 SESSÃOles	 DATA	 ORADOR 	 CONT. APAFJTE

1	 1	 1	 	 I	 1 	I 

t_

bigela . mi4lio141/11). 13409495elOoi4,11olArrb. 113409495
1

,

,

‘	 . ,
,	 11

2.111,MME....ja	 Mitoni Paiva

mos dar início a mala wia =dialeto ~as da ‘iikezisedko de uth
Indbana4

Ri sete ' projetos pautados para

dienoia pablica4 O primeiro deles 8 o?

do Vereador Dovanir Ribeiro, o qual pego

tirio da CoodHsedio•

hoje, todos as segtmas, 1

wjeto III" de entorti

seja lido polo Or. Ocu-rai
•

Oa"Tag,	 iCrata.se do Pra ne 301" 4

autoria do Vereador brunir abeiro. O projeto Obriga la ¡Vir mor
,

de doficiikaoia dileta, oca classes e

térreo, para ~nal pessoa:4e411

. doe estabelecimentos de ensino aio *UO*4 Ora o adacciáttl'

i justificativa do autor asi justificativa do atter as eu *A ~tatua* utekiéet

anilada toa lhos intia

tirar lalgualei dm= ba--

h~e &eus ~Seda

weiettodko,

siso, tornando.tnia asai% pus greaás d

piem, eltolure4011 dO silitillaa de enlini4.

O projeto visa. dessa folstaft:

raso doi modo a pelzaitir .sepliattiko do

que tem muito-a contribuir para caia oi
COD. 0597 'S	 •
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• t'	 • --Pf CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAO-Lir'rs.,
- TAQUIGRAFIA - *¥ 4..

i í

CONT. APAR'TAQUIGRAFO SESSÃO DOR 11,4	 CONT. APAR'
...

ORADORDATA

_
À porrigia da ectaleato de Caanitu.tgito o 47turtztgfk ,04,, 	rAreii

lavra era aberto, a ' quer" queira seprootteater,

intata de encerrar a dist:amima° do Prol

.

(Itaaeas)

Jpte 303195 

FOLHA

2 Com 41Po1etrzb. 13.09.9i51

legalidade, conforme parecer Ia folhas 5 do projeto.

°barragem'. O texto do projeto

&e condiqlee da acesa° qae quer orlar. No oca

L tanto coniheo

artigo 1* Zala en

ao ala pessoas * portadoras defielinala física* 130 tbr ccet rIi

ã circulagao lenbra-se tpae o atual

Lei n 11.221021 ea New itera 12.4.1, obriga

ata dalgo as õl

Crletincia as rarapi

para vencer *ventasl deenkvel entre o logradouro pitblicts e adilitti

.deetinadaa a qualquer iteo coa 'mia* dê * 600 peOsoaes

Quanto IL'orlagio de classes elpetetiannate adaptadatt, OL

•

'go. nada prev• nesse ~tido. Quanto a bewhioir011 adapte** C80_

preve, tua seu it.= 144,24 do ~halo De in

que serio obrigatarlate se ineta012ag5ee iteralt

~orate de detioithciae detone, na ~Oro d

para as ~leo emitirias tua etificagtee

pesarosa, (Pausa,)

talagtres

xise pua lis

$% do teta/ prov!_-_

en qua haja saia

9.1,4a~4 — leito afleil~ do Mame. ,0$10cenoe

CGD. 0597.



Folha n.o

Caut•Palbusis

1 n.o 1 -Th r4..f ......... .....	 do E

ono.o . I 4). tONT:-APARTS• 194A1

..........
FOLHA

3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —`

TAQUIGRAFO

Angel

SESSÃO

13.09.95

'DATA

~trac, mie trna Yffile que a Coatiesto de Politica 'abata ir& prazo

zar um substitutivo, porque a propos:Itera de autoria, doLiewau,N----"--.

la nas escolas que daqui pesa frente Bojem construídas. Jit a C oni

alio de Politica Urbana pretende apresentar tua substitutivo dizendo

ele ao escolas j& conntrtddas deverto ~ar usa adaptagto nau suas

inetslageee, para virzao encontro do projete. (Pautas)

Vamos palmar ao prUao projeto 1 sate o da ne 367,35,

de autoria do Vereador radih 3~n, ppm ser& lido paio Cf 13*e~
4.

•

tstrio.

2.22.2~1. Tratsr.se do ai Projeto d0.7ai
.	 •	 .

•951 da 'autoria do Vereador Vadih itutran•

O projeto obriga inatala9go de tubos do cobro 'ogirmoaci

para servir de conduto do obaiaado ode de minha

=toe, benta, lanchonetes 1 padarias * entlx1 todos áa

s tine .caserolale que fsGaia uso desse tipo da da.looatiúadós 310. •

'cfpic! de Sao Pilo.a

O projeto dat 'ma preso de 60 Mai para a adocutgto doe e

tabelaoletentoe esistenteso; a partir da pablicagio da lei.,

A justificativa do autor 4° da diatiratiglio da

dada de ~mento de gim* coa scorrincia explootron eis•locais
COD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAbter 	  19dwt.
- TAQUIGRAFIA -

FOLHARODD

CI-J.

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA
weleeeldA5°R-.n./	 E 

.Angela Coa.Polithih 13 449 45

À posiglo da ~toe& deaUi~ fOi Pga ~,41010

coa a apresenta:pito de eabetitativa apanae,para edeOtore o -proje,§)

ã melhor dentes /egialativa• 04~4

• , ~Man Yeita • leitura do amo. eal.peamoi

ea aberto a palavra, a limea queira dal* fator uso* (~)--:* •

ido havendo '11t para es ~ater, die geo iaor en-~

rada a &temia& do projeto 367,35 1 do nobre 'Amador inglikriaL:tWi

ea %segunda andidnete.
.	 .

raeeentoe ao projeto ne~e. ø 4, o de AL 384,135i• .3
antOz'sia do ?formador trobed trivieni Terreno em pedimos Deja lidO• p.
le Br. Beeretirio•

;

SLEUE~$2, " ProJeto de Li 3111	 siata~

• do Vereador Zoa Viviant terras * 	.

O projeto ~Dee áobre a ~bete de 100ale lee~01,

retumbe a* exelnahrietente • dettelierbee frifie010, tal jti~ig,
4.	•

de cadeira* de roda* para • gaza /oeesogio ,nos ostddio* de ,íNttebd.

•
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•

O ginsislosospOrtivos do eariciplo de ll a° Pad%

iinso.	 À justificativa do autor 4 de rpm foi sprosentOo esto

projeto de 191 pOr ~amas justo do ene Pr(sidetter ao* rrtlektoree
.	 ,

de deficiéncis freies um local adeetasa• para ote ala* p0Slimi - ‘
1

tir aos Mestos esportivos* trantalismentai um SM* ladeStadoe.

eliminando os trenotornes ele ati awal vãs menatisidOs

• Znfellasent% ten:as :lottOlas deo ditioalêseli

soo deficientes e. principalmente, da dillOriadseelb . osa qire alei •

ego,trcAtados nos medeio. • SOs gindslos OpOrtilvOS4.

Sisa tertoi sali tistilidade O dignidade * pagã assiette son ISSáteet

esportivos que preferiria.

A postigo da Nedisio de atudi)ja . foi pela ligellild%

aubstitativo paru adaptar O projeto a Istelhir dardos 1~4§114

Obeereseleet Mie projete 'de 304 tles perto da ~Md*

de propOsitares eus vima ap51ar e der malhem oseallgies *4~

bausi laser • vida onaanitiata atiple* leal sie perighteres 44$

ciência datou

~Ma= MD Mim5 leite:aí do asila% 'tiel•esses a

palaitrwanuabsitta_pareLtÁsa~isa_ss-mallpendare—(zlisaa.)
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I

,

Mo havendo ninais& para tagier noa da lplairrzap danteirii,i

encerrada a diaconato do Projeto 384,35‘

Posamo% agora. ao Projete 386M, da sattOrin at),:i6!)ra

Vereador Iradih matÁnp que geri( lido pelo er• Dooretatir1O•

2.24~32 lffleW931 de ontéria do Vereador trwk n

\ dih Mamo

O projeto obriga a todos Os sontddios deAttiktio241~1

e Ondeio' poli-esportivos; eri locais 'Mate .:ree~OiR ~t,

esportivo., no Ibinicfpiode Sik Paul% 11¥ pOelantble.lcitatradUe'

das átOrenciadas, dotadas de ramyaak-íara datielantem deite.. 014

À. jael,igteattva ao autor 4, oo o.OiRiettio. tio lalget*

de lei 4. Ne rairilitar 'a vida doo detialaates 2tizteed4 . yea *KG

laboro* os eentrataelos ele eafreatama ~ide tiniu ttlftwintari
,

Ugens que Otegopei entroten~tOk bebi eeete tu, ae~

• azai se diserIatantlea 'is sofrem nu moas eig~

1. • f s't

borradores
••

À poeIgia da Onalaaia da-~11 Atlez,: pala

eart, semeei& para as oétai .eatras de asik140. 441'Ettor • 'asismot•

que o Capítulo XXI da Lei ai 114288M*, da, (44100, de4bafag4 Oiti-42-4111.1L

CÓD. 0597CÓD. 0597
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DATA

Folha -n.o

iRADOR

do

	  de 19 .1
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WIJ

da provi/Ao de zimpao para dettoitaten uu .eoiri gai• GUátu34,

XVI estabelece endgencian espedeteas ompUinentaxesó• 	 .

Obesrvageess nabora '44 inctata4 ~Iro	 .tawate'dó

.assanto, conib2me mencionaio pela Coaisalio de Conaitii~.. •
-	 •	 •	 •

ça, entendemos que esta epUca•se apenas piza se adatioalAta . ai mi*

Xem construída.. iat pela propositura • O'brigatorimitaides•	 '

4 aos estddios 'ao existeale aos 41s* ~ma • ser 4~0414

Portento, o preserrte projeto i,de eartà ~14 Mita" ~si

sualugagr Mia a leito* do amei% 144,~1 a

gi;1;inia fai abertoaos layeaci‘ tsal qu ~ai' go Itattruterk 4,1~4

Mo havendo ~tia obil ~ta as ~oder* dama pê?

encerrada • disonadiat

• rama:~ ao Projeto 477/435, de autoria te Teriattordriti

:rodava° qual pedimos ao Or. soorstirlo os Zaga avimitora..

•

do ~odor

O projeto dispie‘ sobro obelatik do	 La cabe

retentora da areia, '4eOlk ast/spø s *I' .. edailletC;* 31090;14
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tsa prazo da 1130 , dif.. á partir da d*ta da yulaiSigillO
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(tort,_,Láá,,,,L.Sigá& 
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O.i2 141 ~na I Ct ras1;01•Vrbsi 1349•9$
;111.1.M44.711111.1.14~

•

atender oa reefflialtOa exigidos. Os`b~ Amor

a multa ao 20 ITEtaike i Obradas na rainsidinoirk.

,	 a Juatitie,Merik do 4404 do 401. a agiâtiad*

a ~dada ao ,fritari qgo . a ~da.O llOO *:ia graxa

rkei~bleate k, et* j4141,14 *a estado po . ~No.,

posi4lb coeitiusto. az 'de ;Nativa ti paia I"

eu:bstàutivo pua atigotmar o proJeto'A ;1a~ ti,l,attea

1

•
fversoeó* ott1on:Onadii',Dité, de. .44,i.:••.3)*.

cosai9(faa da' pautai; O

aro faia a a'tnlaas ox4dhOla

•\

Queimes— t i7À ffia aásrpoods40' Fo"
_

o itatentati gotreisOikaa

do coa *unia

' 7	 • •

.J1111-",,F,W
.	 .

44 sie prie,

•
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qao entoe- projetos'int d‘s 'nide forma "OU *I iiitame e eità~-
,	 •

doa em dieottesto ato ) .projotoka do oompada 	 ,

Os dois ~jota, aeodatee da poeta elo =dolk ps42.11?,
• ,

ão.oia• O ~oiro deles 4 o Projeto nit 300/1)5. de ~grata qrwï-

dor Devir atbe4ro¥~61ketleesa SeadoiteaOtraO gime

• tirio da eand.eogo "i~ties Uzimnao 1104,12kaixo

-

Lti,.1.a..zgaika mit alojou. as ida

do ~odor Deriedx Metr.*

.0 projeto &Mio *Obro a az~eatiodaita
n

mocho% *soam o pontos do amolda rateierlds• .

juitielmativa ao *ator do xpe tais
••

..t	 •

atedeipaie nao °temei" ~ama pxotegto aos

dores o, abka do niale,' nona looallaaidee.
,	 •

-de irosa ~doo, cuja ~acta de MINN" dee
-

maior portanto, ,.‘ de *Um ~014 t'ileeelittaal
k	 •• •	 •	 r•,34."	 ,	 .	 '	 •

mane bs maniousdavbert 'baru ",a4k sem:~.	 :
••

1
•

• láált4ár
•

rato, tenekAtkili

~ia *
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aente prçoepinitura
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110

•

,

•
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O BÁCUtiVO atztavio de oficio de 188/95 internou qu

doudos co oevalatens 12) .0 decreto ng 3,556rn ao.,s

Oe de estainrati contra demorem elafricao

art. 10 que ao (melem det;errio estar ~ao de DitrO

xiP 8•266P5 em SOU art..124 estabelece a obra

de petrawrates ao aprovar o dgdigo de eiiiiion4Sest

/92, c6d1go de zdíticaç8en em seu anexe I. item 9¡

eula que ao iztota4ag8ea prediais " no oze Re refere e

• rifD estar em con~idade ema as 12044Pinallzendo

roa o amai° adequadamente ~matizado, d"tepondo 40,

Montar, ;onde eme de modo conte/trio proponi.

Oja""4241aAJMIMM

• rt4delxózsco . aberta alalavra a quem queixa 'aiser,eí

eint;0~ lincuonto • do Preãeto 300/95k . de , 4oatoí4

nir atbairo*
• ,

ralMnee ao Projeto 138/95 9 ao.anterla'do

ee ing"	 ge:tiàrdrio Neda4y Solicitasse ae l:Seere_o da nt s 1)9 ea Irib

paia que taça a Isittna 40 iesseD.:

:tidó • Geada% *

Projeto de lol~bde-autitãa do Veador

Xoda• O projeto Capte sobro a ebrUm~dade den,mistabelsei‘MOI

que toemo ~21 ou terneeme–‘ reteiçrwi¡ 2naehea4k Igtmgeák;:Salitedm4.

dome . atol de terem a coa:taba (iCel some dvii.ervO .,4w ~Edà

tannoporturteo :ma medida. dizima de . 6	 k IlketiteNtiva ' do enter-4"1,	 .	 .
a falta de Ide4.em em bares. XIOEtpii,á'eirfzoirontgSÀ

n •	 .

• '

•

,
IIMR::40( *Ma itit

,(Dtegia) 11.00143Crr

íaa,110	 343/":

CÓD. 0597

,

CAI 00 devem ser tionat--,5
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tuaisÃmtabelifree 4Pa :..emi",',"1
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teclado& da aztstith,:ntç

st; 31i	 1142213
• ik9¡ 010~tem 903

kr* -v'Ettn;sridetlá 410,4
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iNderal 11 estadual É* opwlocutmr* .Átel: 0~11
.4

art. 160 diz (ai o poder aaatittlga Mac1011:ma41 as att~**
,,

4

can em neu territarlaw ?IA çoà, d$4* receito ao s~játteó o tatt

tutila sobre a po~to da comiko' da Coleetliati:* • ~9S

*. 1
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•

Perietria tao ~as. 00 o 3;011,90 CoMiaidor Cloro, Cimo dl*
1	 •

traf.r inanem! doençai4 'ceia thiiiiiii;pimendeasla-proctrtd.tatar. .19:)

te a oportanidake de verificar coa' mata ~Ai 02/014 UOt§ila I

MgiSnà.eaoe3 le eó confeoelonadowoo produto* icie ‘ìxet Consuatt:i

,dendo dama iWita enooMorr meno* 09 Uoaome de alizentwióip

À posição da Com meto ao, auM9a :ti Wah,
4

tuoionalidade do projeto poio rOge da oidopettni:fla tognittipa1 . 44 e;)

titai re~agto , da atividade '000264 oa 'ioltediteinado :t$igt.ti

•
poder de po3/ola ' ~atrativa ~i 'dzel31m ike ttuaia, pOcIer,
lixar a atividade oconentica de maiMe •ataaeletimattá db 3,4,~

:deo porte que mai) Sortentsa tina. ~ente pira ttiàittiailàci 1**
.e e.

,dt4 À oontiseto asetaik a Ui 16453/06 do dato 01. 2$4544/58

inntituita o dalgo itaxicipal Ilaattir$0 de 1.10**do* . ii citoU

AC. 98. i.00 ama meato coam -44 elitabeletalár de" •átorimttOi-
ft	 In

tikrio* a *oram atanados pelo* ostedie2gicitentoet ociorgií44

Otuserrag8e* eottmi á' 	 4 04. 4ixiir	 r

do pe:ta 0oad.s4i de Otnáti~é lt1114411	 Igrikiiir ¡eia

cio:maldade ó tutor da prepoiMma itíciloakutia titacrió

vo, No que dle ~tio lá coizett~a~ • 'Ilett‘110:

ponderou flu*. ra-toimoititui2to rodixtiu,ximilÃ ià:doártt—•`#i:jo.
que ~ate siegiít.imigitotos magernintairá• •	 .
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..	 . :45k . : de 14. 4, •
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I n	 do- pr('i,

4-2

r:

• ';

—

possibilidade do inviabilisaorio do atividade eCoonfildca 04o a Medida
41à

"dome a ~ares 1101r03 os estabelecimentos 4at att	 itd4J, tDsaixt
«

modo auto nau subsizttutivo f a obrigatoriedade da itiatalaillto da vidros-
.4

fica para 3nvaa conattugsen e retoma de cozia doa eatedia2solaeaton

xpe forneçam lanchou ou ~rei t O plentrio int ¥0tagrus dto dia 8,8,95.

rejeitou o perecer de ineanstituCihnalidade da Cateisego de 41%,,tittga *
voltou ã tramitaggo do poojetoo.	 I

tara do me. fino colocamostara do mesa° *amuam em aberto a palma*	 ,	 • •

Lánkark jakelm mi soa assessor 4rddloO ydo

binete do Iíeraadõr vçad.th 1txAi acho que ao MOO fieou'OhltendO a •

'...0.'ssietenzta do vidro- .ca a qualidade do viária. se  4 tà;parado Ou Mit%

eopessaure.t rant o pro.)lozo. a• 324;acto.	 -
et attelaLEL,~4,......~~~8~~~4

Ismentagto do vidros da janelas. Existe essa re0a352.talaoto? •

sto dadas apartes fora do zelcr~fr

n !!

;
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no sepeeillea. Man alcinha opiniro, particular. 4 Cã ;ligo timéi.da

competem-1a mzsicipal. Dizer qual ar a °mesma do vidnot„, tua' 4.a

postura de uma porta, da yaredie .,	 „

junmeaturamogaeux

mais odoor co pronantslar daacia

Ufa a andidnola plblica do dia MIO*. Israáitiono.

glanado•
b•

whigas0~~1~0~0~0~~~in rerrto

9"zumtawa.~~4 3gi SI Mu debcar ecak4_1‘,
r

k
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de 19

-TAQUIGRAFIA-

COMISSIO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO ALDIZZTE

PRESIDENTE: Sr. Vereador Antônio de Paiva Monteiro Filho

MEMBROS: Srs. Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Emílio Meneghini

Faria Lima

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiência Pública sobre os PLs 138/95 e 300/95

realizada, no Auditório Vereador Antonio Sampaio da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo no dia 27 de setembro de 1995.

Solicitante: Sr. Vereador Antonio& Paiva Monteiro Filho

(Memo n2 108/95 — Com. Pol. Urb. Metrop. Meio Ambiente)

•
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beth

CONT. APARTE

do rim , I

da 19 2 ( r

O SR ANTONIO lun PAIVA. MONTEIRO YI11IO - Bom dia,

vamos dar inigio a mais uma audiáncia pública da Comissão de Política

_Urbana com dois projetos pautados. Queremos registrar a presença da

nobre Vereadora Ana Maria Quadr00 0membro da Comissão.

Projeto 138/95, de autoria do Vereador Mairio soda.

Solicitamos ao Secretário dessa comiseão, engenheiro Roberto para que

faça a leitura do mesmo.

. É lido o seguinte:

TTrata-se do projeto de lei 138/95 de autoria do Ve-

reador Mário Soda. O projeto dikpiie sobre a obrigatoriedade dos eeta=

belecimentoe que fazem, vendem ou forneçam refeiçaig e, lanches, pizzas,

salgados ou doces de terem as coáinhns com espaço visível ao público

em vidros transparentes na medida mínima de 6 d. A justificativa do

autor que a.falta de higiene mm bares e restaurantes, principabmeni.

te da periferia J tão grande que o palio° consumidor corre o risco

de contrair inúmeras doenças. Com a medida pretende s se proporcionar

ao cliente a oportunidade de verificar com seus prOprios olhos as con..

diç5es de higiene em que eão confeccionados os produtos que irá coluna

mir, podendo, dessa forma, escolher os melhores lugares de alimenta..

ção." A posição da comissão de Justiça foi pela inconstitucionalidade

pois foge da competáncia municipal constituindo regulamentação da ati-

vidade econámica, intrapolando os limites do poder de polícia adminis-

trativaliMunicipal, alem de tanbám poder inviabilizara atividade

econlimica de muitos estabelecimentos de pequeno e medi° porte que não

ostentam área suficiente para o atendimento do pretendido. A comissão
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do rito; .
de 19

RODÍZIO

xl

FOLHA
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&digo Sanitário Municipal de Alimentos. Citou os arta. 8708* e 103

desse Decreto como já estabelecedoree de requisitos sanitários a serem

atendidos por estabelecimentos comerciais . Observaçaes sobre a propo-

altura. Afge ter sido exarado pela Comissão de Constituição e Justiça

um parecer pela inconstitucionalidade o autor da proposítura, o Verea-

dor Mário Noda, apresentou um recursoN e um substitutivo. No que diz

respeito à constitucionalidade o autor em seu recurso ponderou que na

Conetitudnião Federal, no Inciso II do Art. 30 está dito que compete

aos municípios suplementar a Constituição Federal e a :Estadual no que

couber. A Lei Orgânica do Município em seu artigo 160 diz que o poder

municipal disciplinará as atividades econ8micas em seu territário.

quanto ao substitutivo o autor refletiu sobre a ponderação da Comissão

de Constituição e Justiça sobre a possibilidade de inviabilização de

atividade econOmica caso a medida viesse a vigorar sobre OB eetabfle-

limentos já em atividade. Desse modo, em seu substitutivo, a obriga-

toriedade da inetalação de vidros ficam para as novas contrações e re-

formas de coSinhas que forneçam refeiçaes, lanches ou similares. O

plenário em votação no dia 8 de agosto de 1995 rejeitou o parecer de

inconetitucionalidade da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR VITORIO DEIWVAHMONTEIRO 71ItRO , - Feita a lei-

tura colatcamoe a palavra em aberto para aqueles a quem queiram usá...1a.

4 sR4 .041d4=4 quApRos ,— Embora a idéia seja in-

teressante, realmente, se a população puder controlar a ideia e mui-

to boa. Mas precisa saber se á viável. às vezes as ideias são boas e

a viabilidade é quase que irreal.. Sabemos que existem restaurantes,

bares que nem por isso precisam ser de vidro para que o plIbloico poe-
Côo. 0597
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beth aud.	 27.9.

"ORACOR	 1	 GONT. APARTE

sa vg-lo. Mesmo as batidas que o CONTRU está dando, tem Váriatt que

t6m cozinha escondida mas que correta. Dal, não vemos a necessidade.

Pica difícil decidir sobre esse projeto de lei. Dizer que todas as co-

zinhas tenham que ter medida mínima de 6 m2, 3x3, tambem ei difícil.

Será que mi vidro permite a fiscalização e a higiene? Conheço uma .

não vou citar - uma que tem oividro e já ví mosca pousando voe alimen-

tos com a nossa fiscalização. Não sei se 66 o fato de estar, para a

população, com o vidro, garante que tenha limpeza. E se a luva não foi

trocada todo o dia eu não vou saber. Se a luva 4 branquinha eu se é
meio cor de areia, como é que vemos fazer. ia A ideia á interessante
se realmente garantisse a fiscalização. Se o serviço de fiecalização

do Executivo, o =RU, funcionar para valer mais eficiente e tem me

nos gastos. TMWEI os que já tem a sua cozinha e nem todo o mundo pode

ter cozinha cotn vidro para que a população fiscalize. Conforme a

quitetura ao práprio prádio.

0.§1.1.W,NI±.2~......W_DENTEIB,30- Quanto à

fiscalização nas cozinhas a população já tem, por lei aprovada nesta

Casa da Vereadora, de então, Zulaig Cobra Ribeiro, que á o direito ao

cada cidadão poder visitar as cozinhas com obrigação de cartazes em

todas as cozinhas. Quer dizer, a população já tem acesso tiuM à cozi-

nha hoje. Por lei. Entendemos que a Comisso deverá encaminhar o pro-

jeto ao Executivo solicitando informaçUe do mesmo.

Apalavra continua aberta. (Pausa) Encerrada a ais.

cussão do PI, 138/95.

PI, 300/95, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro.

CGD. 0597



DATASESSÃO

do Voe.

de 19

X1
RODIZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULCT n.Folha o

- TAQUIGRAFIA -	
n.o .... .. 

TAQUIGRAFO

aud. ptibl. -

R.ADOR ........

beth

......

•

Solicitamos ao engenheiro Roberto para que faça a

leitura do mesmo.

-É lido o seguinte:

" Trata-se do PI 300/95 9 de autoria do Vereador M4-

vanirRibetro.~~~

•

•



C.Pol.IIrb. 07.09.95

DATASESSÃO

Folha n.o

•••

g6

d.?do 9rtof,c.1

RODÍZIO

12
FOLHA

1 Mônte iro

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
- TAQUIGRAFIA -

O Mprojeto diep3e sobre a obrigatoriedade de pára-raios em

creches, escolas e postos de saúde municipais.

A justificátiva do autor é que tais estabelecimentos munici-

pais no oferecem nenhuma proteção aos seus usuários e servidores e,

além do mais, ficam localizados, em sua maioria, em locais de áreas

verdes cuja incidgncia de atração de raios se torna maior e, portan-

to, 4 de máxima urggncia a necessidade de proteção desses bens muni -

cipais, bem como de seus frequentadores.

A posiçSo da Comissão de Justiça foi pela legalidade.

Observaç7Ses sobre a propositura: a Comissão de Política

bana, Metropolitana e Meio Ambiente, atraWe do relator da preseàte

propositura, solicitou preliminarmente ao Executivo informaçSes so-

bre a viabilidade e necessidade da propositura. O Executivo, atreves

do Ofício n2 189/95, informou que deve ser considerado o seguinte:

12 - O Decreto ni 3.556/57, ao se referir .1 proteção de estruturas

contra descargas ele-tricas naturais, estabelece em seu artigo 10 que

as escolas deverão estar munidas de pára-raios. 2* - A lei na

8.266/75, em seu artigo 124 estabelece a obrigatoriedade da exist gn-

cia de ptZra-raios ao aprovar o Cádigo de EdificaçSes. 3Q - A Lei ne

11.228/92, em seu Anexo I, item 9 e eubitem 9.3, vincula que as in,

COW 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAI1 fl O
110

- TAQUIGRAFIA -	
.

74.	 do P9'
.....	 de 19 ,	 3

RODIZIO

X2

FOLHA

2 Monteiro

TAQUIGRAFO SESSÃO

27.09.95

DATA 	 ORADOR 	 9	 CONT. APART

talaç5es prediais no que se refere a pára-raios deverão estar em en

formidade com as men= normas teenicas.

Finalizando, o Executivo considerou o assunto adequadamente

normatizado, dispondo de legislação complementar, sendo este, desse

modo, contrário à propositura.

O SR, ANTÓNIO DE PAIVA MONTEIRO rum - Feita a leitura do

mesmo, colocamos em aberto a palavra para quem queira se manifestar.

(Pausa)

A SRA. AM MARIA QUADROS - Já tendo lei a nível estadual,

desnecessário se faz eriarmoe mais uma lei, o assunto já está rega-

,
lamentado. Então, parecer contrario esta Comissão indicaria.

O SR. ANTÓNIO DE PAIVA-MONTEIRO FURO Acho que a boa inten-

ção do Vereador Devanir Ribeiro, sem dívida ~ima, á louvável, mas

conforme informação do prOprio Executivo, já existe lei em vigor.

Então, acreditamos que fica prejudicada o andamento ate do projeto.

Não havendo mais nenhum projeto pautado para a audigneia

blica de hoje, agradecemos a presença de todos, agradecemos a preeen-

C60. 0591
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CÂMARA MUNICIPAL DE. SÃO P
- TÃCIUIGRÁFIÀ

• •:• 0 0 P

de , 14i:

TAQUIGRAFO ORADORSESSÃO

~Iro

DATA , 

27.09.95oiratotiti4 •

••••n•

a..agi„'Inelatro doeis Camilo.	 ermo.: nelfbrsi -Yegoadoitt

•
damos por moinada seta autte°~41-"".	 .

A

•

•
'r51;

• 't	 •

• •
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

44; ' ,;•	 • •

De autoria do Vereador Mário Noda, o Projeto de Lei n g 138/93
obriga os estabelecimentos que fazem, vendem ou fornecem
refeiaes a instalarem visor de vidro de 6 m° (se•s metros
quadrados) entre a cozinha e o salão de atendimento, com o
intuito	 de	 melhorar	 as	 condiç5es	 de	 higiene	 destes
estabelecimentos.

_

Isto posto, solicitamos que seja encaminhado pedido de
informaç5es ao Executivo, a fim de que o mesmo, através de seus
órgãos técnicos com petentes, se manifeste sobre a propositura, em
especial quanto ao seguinte quesito:

1. Em sendo interessante, no mérito, a colocação de visor de
vidro que a propositura trata, não seria conveniente, ao
invés de determinar a área mínima de 6m° (seis metros
quadrados) para tanto, a penas determinar que houvesse visor
de vidro, deixando a encargo de regulamentação quanto ao
restante ?

i3/11./95

Ver. Antonio"iva Monteiro Filho
Presidente da Comissão de Política Wbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro -abig3

111"Ve .M . ,tel o asuonn
12 es . dente da Câmara Munici pal de São Paulo
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tplia oi o	 do proc

N o	 	  de 19 ›?.?

(2‘	 €7,0

.Ionári

S:ío Paulo, >2 de 9,,oc/44-wk-,...A	 de 1995.

•

19 - OF-LE63
. OFICIO MA925/1995-

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do ar t: 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 138/93, de autoria do Vereador
Mário Nada - que dispU sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos que fazem, vendem ou forneçam refeiçóes,
lanches, pizzas, salgados ou doces de terem a cozinha com
espaço visível ao público em vidros transparentes na medida
mínima de 6 m2, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevadoapreço e distinta
consideração.

tjavacmut
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do -PL n2 138/93 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 33.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

jcss.



MEMORANDO

Folha N o 35 do proc

: CÃMARA 'MUNICIPAL DE Si/:)
uncionario 	

28	 novembroSão Paulo,	 de	 	 	 de 19

Recebi ofício DT.7/Leg.3 112 825/95	 , de

28/11/95	 , solicitando ao Executivo informações referentes ao

Projeto de Lei 'n 2 138/93	 , de autoria do Ver. Mário Noda.

Anexo: copia xerografica do PL n* 138/93 e do despacho da Comia

são de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de

fie, 33,

•

C00. 0653
n• alivia 9,411(4 d•

RECEBI EM:
i) /7s
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do processo o°	 /if . de 1973	 	 , 	

ZIJ tr-IXSS ATO
(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Oficial Legislativo

À Douta Comissão de
Polilica Urbana, Metropolitana
e Mo itippente

Em, QVA f(- 

L	 a
,• o
Set•

NRCOS A 1TÕNIO LEC)1•11DAS

iLele d Se	 11)
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•UE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Iha n° 	

Em 	

(a) 	

•



g'	 tah	 n“1P149
r	 ne

PAULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

Oficio Á .9.

Mg4~ 42 LAntè0t, 2 4  e 72-r e g'eeZ 
• Fdlha a..  34-	 do fitur.
• de 993 

São Paulo, 04 de	 janei 1:3 Foociobátiol99ê
..	 .	 ,

001/96

15 - DOCREC
15-0317/1995

Senhor Presidente

1-1-;ECEBIDO NA A. 
T. M.

...................... ./ .....

E È: • 	  '
- --

1 horas

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 •

A Sua Excelência o Senhor Doutor ijojo-Brasil Vitta
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

sGm - 002 - bGm
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1

RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2 001/96 DAS INFORMAÇÕES 
RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

trodui	 4,W

N. ...136? 	 dr e 5() Fane ioNWIE jr/

1. P.L. n 2 138/93 - Ofício n2 81/Leg.3/0825/95 -

Vereador Mário Noda - dispõe sobre a obrigatoriedade dos

estabelecimentos que fazem, vendem ou forneçam refeições,

lanches, pizzas, salgados ou doces de terem a cozinha com

espaço visível ao público em vidros transparentes na

medida mínima de 6m2.

2. P.L. n 2 802/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0590/95 -

Vereador Jooji Hato - denomina Ambulatório de

Especialidades do Ipiranga Flávio Giannotti o Ambulatório

de Especialidades do Ipiranga, Rau Xavier de Almeida no

bairro do Ipiranga.

3. P.L. n 2 802/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0996/95 -

Vereador Jooji Hato - reitera solicitação feita pelo

Ofício n2 18/Leg.3/0590/95.

4. P.L. n 2 607/94 - Ofício n2 18/Leg.3/0948/95 -

Vereador Vital Nolasco - torna obrigatório a instalação

de um serviço médico de emergência em tádos os velórios

do Município de São Paulo.

5. P.L. n 2 359/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0936/95 -

Vereador Edivaldo Estima - dispõe sobre a implantação de



2

Programa de Formação Artística para Infância de Rua, e dá
Folha

O Funcionário

N o
de 19.7Z

do Prec

06. P.L. n2 567/95 - Ofício n e 18/Leg.3/0937/95 -

Vereador Edivaldo Estima - autoriza as empresas de

comercialização de imóveis a implantar Feira Permanente

de Imóveis em área municipal, e dá outras providências.

LMBN/mag.

•

outras providências.outras providências.

•

t



Folha n.o £1 O 	 de
N.o	 _,)1_____de 19

o Funcionário

CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 138/93, REFERENTES AO OFICIO N9 18/Leg.3/0825/95, REME

TIDAS À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 	 /96

•

•



LUIZ ANTONIO\Ç
Diretor de DeP

O JONKE
ecnico
B/DIMA

•

LACJ/vc.th

I 

......~......,....~......~...••

n
.

Folha n.oU_do proc.

1.°.-A3.1_de 19 5)
O F uncionário

Ie
i

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

DEPARTAMENTO DE INSPECAO MUNICIPAL DE ALIMENTOS

Folha de Informacao

SEMAD
110	 Sr. Secretário,

•
.í	

1
O\ )
\'IÀ

n 	 R,\I'a)..	 ...,s...	 \N

0c,c5P`
\S O' . c.

,r. ,. .0. Q•

,1 0)	 (ct," ,t1`
ov/..

do.Proeesso.n.59-002.042-9563 	 em 22/12/95 a).

A	 busca	 de	 solucoes	 que	 induzam
proprietario de estabelecimentos a deixar publica a Forma
como manipula e se preocupa com a higiene no que .ç.c, refere a
alimentos,seria uma das maneiras de .g.elarmos pela qualidade
dos alimentos comercializados no municipio de Saci Paulo.

Entretanto, tecnicament.,as solucoes
necess.itam de praticidade na sua aplic clo para que os
resultados sejam eficientes e efetivos, sim s, portanto, de
acordo com o parecer do Vereador Antonio PzCva, visto que

	

grande parte das edificacoes nao perm tal 	 a adaptacao
prevista no Decreto.

Sao Paulo, PP de dezehibre de J.995.
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. Assessor

ra manifestação.

P. 26.12.95
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WALDEMAR COSTA FILHO

cretãrio Municipal de Abastecimento

•

•

,3.1) •
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
Folha n.oq77ç"Irrc.

1/4);
Funciagário

d o processo	 59-003.042*95*63 em  26 
12	 95 

(a)

k5A'
WP

OV•rrk C;3404

Entendemos que o Projeto de Lei de que se

cogita esta prejudicado, já que através da Lei n2 11.617,

de 13 de julho de 1.994, regulamentada pelo Decreto n2

34.557, de 22 de setembro de 1.994, ficou estabelecida
a obrigatoriedade de serem franqueadas ao consumidor, a

cozinha e outras dependencias de restaurantes, hotéis e

similares.

Assim, se aprovada a proposta do ilustre

Vereador, a mesma no alcançaria o exito desejado, res-

tando, via de conseqüencia, inocua, em razão da existen

cia de legislaçao que ja regulamenta a mataria.

T/MATSEMAB

Sr. Secretário

São Paulo, 26

E

zembro de 1.995.

AssesorxeNifidico

SEMAB

SGM-ATL

Sra. Assessora

Nos termos da manifestação supra, que aco-

lho, restituo-lhe o presente para prosseguimento.

São Paulo, 26 de dezembro de 1.995.

WALDEMAR COSTA FILHO

Secretário Municipal de Abastecimento

ET/tsc.

1
PREF. GAB
* 28 /12 /ff *
11:=11.)-001•41
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Folha n.' /rj 	 do proc.

de 55

O funcionário 	

N.° 	 \IA 	 	 9	 1........._

PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Em1_3d /057,55

enegu

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relator, prorrogo o prazo para

1111	
emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

e
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16 - PAR
16-0689/1996

te,,edf

PARECER N2	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N g 138/93

I

Folha n.'_.4 	do proc.
N:	 p 	deA95__
O funcionário 	

De autoria do Vereador Mário	 Noda, o presente
projeto de lei, n2 138/95, obri ga os estabelecimentos que
fazem, vendem ou fornecem refeiçUs, lanches, pizzas,
salgados ou doces, de terem a cozinha com espaço visível ao
público, em vidro transparente ha medida minimu de 6 tri°
(seis metros quadrados).

Procura o autor, com a medida, conforme exposto na
Justificativa, induzir que estes estabelecimentos, estando
com suas áreas de produção de alimentou devassáveis ao olhar
dos seus clientes, tenham suas condiçUes de higiene
melhoradas.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
inconstitucionalidade da propositura, tendo seu parecer, no
entanto, sido rejeitado na 2U73 Oessão Extraordinária do
Egrégio Plenário, em O de a gosto do presente uno.

Par se tratar de matéria relativa a Códi go de Obras
e Edificaçrms, foram realizadas duas audiências públicas,
conforme determina a Lei Orgânica do Município.

No	 mérito, esta Comissão considera a	 proposta
positiva.

Acreditamos que a medida, ao possibilitar que os
clientes dos estabelecimentos referidos possam visualizar a
área de produção dos alimentos, propiciará uma. melhoria
geral nas condi4es de higiene.

A simples colocação do aviso "Visite nossa cozinha",
determinado pelo decreto regulamentador da Lei n g 11.617/94
para restaurantes, já conse guiu um grande êxito, uma vez que
obrigou os estabelecimentos do gênero a se preocuparem com
uma sempre potencial vistoria de algum cliente. Acontece que
esta lei, além de ser sá válida para cozinhas de
restaurantes, hotéis e similares, não é exercida por muitos
dos clientes por timidez destes e até por dificu idades
im postas pelos pró prios estabelecimentos,	 constrangendo
muitos freqüentadores.

Assim, a medida em tela, ao pro por um visor de vidro
entre o salão de vendas e a cozinha, permitirá	 uma

z
c o,

cc ,-;

\

w
ca
o
cr,

iss-



Ç 2dmez,cé

constante, tran qüila e eficaz observação do cliente, o que
levará os estabelecimentos a se preocu parem, a cada minuto,
com a higiene e a limpeza de suas cozinhas.

No entanto, ainda que positiva, a medida, da forma
como proposta, poderá inviabilizar muitos estabelecimentos
que, por força de condicionantes estruturais da própria
edificação, não tenham condiaes de atender a medida.

é o caso, por exem p lo, de estabelecimentos que
tenham sua cozinha em espaço não contíguo ao salão, situados
às vezes até em outro andar.

Ainda, a exi géncia mínima de 6 m u' para o visor pode
também se revelar inviável estruturalmente, face a grande
área que isso re presenta, não podendo ser atendida por
muitos estabelecimentos. Assim, neste caso, uma vez que a
intenção do autor é permitir uma fácil visualização da
cozinha por parte de quem está no salão de atendimento,
seria mais conveniente, a nosso ver, obrigar a colocação de
visores de vidro, a partir da altura de parapeito até 1,80 m
acima do solo, em toda a extensão de parede comum a estes
dois espaços.

Assim,	 propomos	 o	 seguinte	 substitutivo,	 já
incorporando modificaçUs introduzidas em substitutivo
apresentado pe)o próprio autor, quando do seu recurso ao
parecer da Comissão de Constituição e Justiça:

SUBSTITUTIVO NR DA COMISSO DE POLíTICA,
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI NP
13B/921

DispUe	 sobre	 a
obrigatoriedade da instalação de
visores em vidro	 transparente -
entre o cozinha e o salão de
atendimento .	 nas	 novas
construçêíes	 e	 reformas	 dos
estabelecimentos que forneçam
refeiaes e/ou lanches sediados
no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. J.S2 - rica obrig~ a instalação de visores 	 em
vidro trans parente, a partir da altura de parapeito até 1,80
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Art. 62 - Esta lei entrará em vi gor a partir de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em nivwx,

/,

m acima do solo, em toda 'a extensão de parede comum entre o
salão de atendimento e a cozinha nas novas construçUs e
reformas dos estabelecimentos que forneçam refeiçOes'e/ou
lanches, , de moda • a permitir a ampla visualização da 'cozinha
por parte de quem esteja no salão.

Parágrafo ã2 - O Executivo, na regulamentação desta
lei, dis porá sobre os estabelecimentos que por motivo- de
ordem estrutural-ar quitetônica, a	 juízo da	 autdridade
municipal competente, 'não tenham condia	 de atender ao
disposto no "caput".

Parágrafo P2 - Os visores de vidros transparentes de
que trata o "caput" poderão estar separados por p1larete44,
montantes ou qualquer outro e) ementa estrutural, além de
serem permitidas quaisquer aberturas, desde que não sejam
prejudicadas as condiçties de visualização.

Art. 22 - Considera-se infrator o estabelecimento
abrangido por esta lei, que deixar de cumprir o dispositivo
a partir da aprovação desta lei.

Art. 32 - Os infratores desta lei sujeitar-se-ão à
multa e quivalente a i0 (dez)	 UFMu, no caso do nao
cum primento desta lei e o dobro na reincidência. .

Art. 42 - As despesas Com a execução desta lei
correrão por conta das dotaçtles orçamentárias práprias.

Art. 52 - O Executivo regulamentará esta lei nu
prazo de 60 dias, a partir de sua publicação.
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.Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o . prazo para emisrao de parecer desta Comisso,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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DA COMISSZO DE ADt4IHISTRAÇZO PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 138/93
,

De autoria do nobre Vereador Mário Moda, o projeto
visa tornar	 obrigat6ria	 a	 instalaço	 de	 vidros
transparentes nas	 cozinhas de	 estabelecimentos que
fornecem refeiç2;es ou lanches e similares.

O objetivo do autor da proposta é fazer co que os
clientes de bares, resataurantes e lanchonetes possam ver
o interior das cozinhas , controlando assim as condÉçes
higinicas do preparo dos alimentos.

O texto original ::j(: 	 de lei fixa rigidamente
o tamanho mínimo da área transparente, dificultando a
adoç .ão desse dispositivo em estabelecimentos de pequeno
porte. Esse problema foi resolvido pelo substitutivo
apresentado pela Comiss7ko de Política Urbana.

Esta Comiss'ão considera . merecedora de apoio a idéia
de tornar visível, para os usuár.ios de restaurantes e
congneres, o que ocorre nas cozinhas, pois é uma forma
eficaz de inibir a falta de limpeza dos ambientes e dos
utensílios, bem como o descaso com o estado de
conservaç"ão dos ajimentos.

Favorável, pelo exposto, , o parecer, nos termos do
substitutivo apresentado pela Comiss'ão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comiss'ão de Administraç'ão Páblica, L.0.05/4d

Presidente

Relator	 .
D

17 - RELCOM
17-4033/1996
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16 - PAR
16-1370/1996

-	 DA	 COMISSO DE	 ATIVIDADE ECONôMICA
SOBRE O PROJETO DE LEI HP_ 139/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Mário Moda, autorizar o Executivo 	 a obrigar os
estabelecimentos que fazem, vendam ou forneçam refeiçges,
lanches, pizzas, salgados ou doces, a terem a cozánha.,corà
espaço visível ao pilblico, em vidros trtanSparentes , na - *.
medida mínima de 6 m3“

Segundo a justificativa, obj•tiva-se ^1~orcion
aos	 clientes	 dos	 referidos	 estabelecimentos	 a
oportunidade de verificar, com seus próprios olhos, .as
condiç ges higinicas em	 que s'ão	 confeccionados- os
produtos que irão consumir.

A douta Comiss'ão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente apresentou substitutivo ao projeto em
tela, visando adequar a propositura 'as condiçges
arquitet6nicas dos referidos estabelecimentos.

Ho âmbito da competncia desta Comisso, entendemos
que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do
substitutivo citado.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica, em O)5/6(c2\G

(kG;522,/254--,"_- __
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PRORROGAÇZO
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Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em' 
_pag-6

Veread~rWia Martins

Presidentelem exercício da CSPST
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 138/93.

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre Vereador
Mário Noda que visa a obrigatoriedade dos estabelecimentos que fazem, vendem
ou forneçam refeições, lanches, pizzas, salgados ou doces a terem cozinha com
espaço visível ao público com vidros transparentes na medida mínima de 6 m2.

O nobre Vereador justifica sua propositura com base na
falta de higiene que tais estabelecimentos muitas vezes apresentam e escondem
de seus fregueses e com tal medida, o consumidor teria condições de avaliar o
asseio do local.

A D. Comissão de Política Urbana, Metropolitana E
Meio Ambiente, propôs às fls. 44/45, um substitutivo viabilizando a proposta para
que a mesma possa ser cumprida pelos estabelecimentos.

No que concerne ao mérito desta Comissão, o projeto
em tela é de grande relevância para a Cidade de São Paulo onde atualmente tem-
se constatado vários casos de interdição dos restaurantes, bares, lanchonetes
etc, por falta de higiene.	 ï)

•

•
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Com a adoção da medida nos termos do substitutivo,
os consumidores terão condições de avaliar por si só se o local está adequado
para a realização de uma refeição ou lanche.

Diante de todo o exposto, é FAVORÁVEL o parecer na
forma do substitutivo apresentado.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em

•

C60. 058t
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PROJETO DE LEI N2 1.38/93
IRELAT6R10

Presidente

Relatar

PARECER N2 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

•

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mario Nada, visa obrigar os estabelecimentos que fazem, vendam ou

forneçam refeições, lanches, pizzas, salgados ou doces a ter a co-

zinha com espaço visível ao público, utilizando vidros transparen-

tes na medida mínima de 6 m2.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a

opor, visto que as despesas decorrentes de sua execução, referen-

tes ao exercício do poder de polícia, correrão por conta de dota-

ções orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de se-

tembro de 1996.
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